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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

Atos da Presidência

Portarias

PORTARIA Nº 128/2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso da atribuição que lhe 
confere artigo 11, inciso XLIV, do Regimento Interno do Tribunal, e consoante a Resolução nº 
23.585/2018,  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  e  nºs    209/2015  e  264/2018,  do  Conselho 
Nacional de Justiça,

Resolve,

Designar o Exmo. Senhor RODRIGO FERREIRA MIRANDA para atuar como Juiz Auxiliar da 
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, a partir de 12 de março de 2020.

Anote-se e publique-se.

Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Espírito Santo, em 12 de 
março de 2020.

SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

Atos

ATO Nº 104, DE 13/03/2020

O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o contido 
nos autos de protocolo nº 1.355/2020 e nos termos da Resolução TSE nº 23.562/2018 e da  
Resolução TRE/ES nº 27/2013, RESOLVE:

I  -  Cessar  os  efeitos  do  Ato  nº  720/2016,  por  meio  do  qual  foi  removida  a  servidora 
NATALIA COELHO DALAPICOLA MUNHOS, Analista Judiciário, Área Judiciária, para a 21ª 
Zona  Eleitoral   São  Mateus,  com  fulcro  no  Art.  36,  parágrafo  único,  III  "a"  da  Lei  nº 
8.112/90.

II   Remover,  em  caráter  temporário,  a  servidora  Analista  Judiciário   Área  Judiciária 
NATALIA COELHO DALAPICOLA MUNHOS da 36ª Zona Eleitoral/Pancas para a Secretaria 
do Tribunal Regional do Espírito Santo,  com fulcro no disposto no art. 36, parágrafo único, 
III, a, da Lei Federal nº 8.112/90.

III  Conceder 10 (dez) dias de trânsito à servidora, a partir da publicação deste ato.

SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 115 - TRE-ES/PRE/DG/SGP/COPE

Estabelece  medidas  complementares  e  temporárias  ao  contágio  pelo  Novo  Coronavírus 
(COVID-19)  considerando  a  classificação  de  pandemia  pela  Organização  Mundial  de  Saúde 
(OMS). 

O  Presidente  do  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  no  uso  de  suas 
atribuições legais e regimentais e, 

CONSIDERANDO que a possibilidade de transmissão do vírus é maior onde há aglomeração 
de pessoas;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  adoção  de  medidas  emergenciais  visando  à  redução  de 
contágio, preservando a saúde da força de trabalho do TRE/ES;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos e, no caso do 
TRE/ES, a prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO as ferramentas tecnológicas adotadas no TRE/ES que possibilitam o trabalho 
remoto pelos servidores, 
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RESOLVE 

Art.  1º  Este  Ato  dispõe  sobre  medidas  complementares  às  do  Ato  nº  101/2020,  para 
prevenção  de  contágio  pelo  Novo  Coronavírus  (COVID19)  no  Tribunal  Regional  Eleitoral  do 
Espírito Santo  sede, cartórios e postos eleitorais. 

DO REGISTRO DE PONTO NO SISTEMA FREQUÊNCIA WEB 

Art. 2º Fica suspensa a verificação de frequência dos servidores por identificação biométrica.
§1º A frequência dos servidores, inclusive requisitados, em atividade presencial, deverá ser 
realizada exclusivamente com lançamento no sistema de frequência, devendo o servidor, ao 
chegar ao local de trabalho, depois de realizado o login no FrequênciaWeb por meio da senha 
pessoal, registrar a entrada e, no término da jornada de trabalho, realizar a mesma operação, 
registrando sua saída.
§2º Deverá adotar o mesmo procedimento o servidor que, por motivos particulares, ausentar-
se do trabalho durante o expediente.
§3º Outros procedimentos e regras de frequência continuam v á l i d o s ,   na forma 
regulamentada no Ato nº 831/2015.
 
DA JORNADA DE TRABALHO FLEXÍVEL 

Art. 3º As unidades em funcionamento, mesmo que por trabalho remoto previsto no Art. 4º, 
funcionarão no período das 12:00 às 19:00 horas, na sede, e das 12:00 às 18:00 horas nos 
Cartórios Eleitorais, podendo o gestor autorizar, diante do quadro de funcionários da unidade, 
que o servidor cumpra a jornada de trabalho dentro do período de 08:00 às 19:00 horas, 
com o fim de diminuir o contato físico entre os servidores e a aglomeração nos ambientes de 
trabalho.
Parágrafo  único.  Em  razão  das  limitações  de  pessoal  da  Secretaria  de  Tecnologia  da 
Informação, somente haverá suporte de informática no horário de 12:00 às 19:00 horas.
 
DO TRABALHO REMOTO 

Art.  4º  Fica  autorizado  o  trabalho  remoto  no  período  considerado  de  emergência,  para 
impedir a propagação do Coronavírus (Covid-19).
§1º O gestor de cada unidade, deverá priorizar a execução dos trabalhos de forma remota, 
sendo r e s p o n s á v e l  por organizar e monitorar o desenvolvimento das tarefas a serem 
realizadas,  bem  como  deverá definir  a  quantidade  necessária  para  o  trabalho  presencial, 
adotando, caso necessário, o sistema de rodízio.
§2º O servidor em trabalho remoto deverá cumprir sua jornada de trabalho regular, devendo 
atender às convocações do Tribunal, apresentando-se presencialmente ou por vídeo-chamada 
quando solicitado, sendo seu dever manter seus contatos telefônicos e eletrônicos atualizados 
e ativos durante o período de trabalho, aplicando-se a disponibilidade a eventuais demandas 
por sistemas, como por exemplo o SEI e o PJE, e e-mail.
§3º  O  servidor  em  trabalho  remoto  poderá  retirar  processos  e  documentos  estritamente 
necessários à execução do trabalho de que está incumbido mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, devendo devolvê-los sempre que solicitado.
§4º  Caso  o  gestor,  mediante  o  monitoramento  das  atividades  do  servidor  em  trabalho 
remoto, identifique que o servidor não esteja realizando as atividades de forma satisfatória, 
deverá suspender essa forma de trabalho.
 
DO REGISTRO DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES EM TRABALHO REMOTO 

Art.  5º  A  frequência  dos  servidores  em  trabalho  remoto  será  lançada  manualmente  no 
Sistema Frequência Web pelos gestores, apondo na justificativa: “Trabalho remoto autorizado 
nos termos de regulamentação temporária”.

Art. 6º O trabalho remoto não poderá gerar sobrejornada na forma de banco de horas ou 
serviço extraordinário.
 
TRABALHO REMOTO AOS SERVIDORES COM DOENÇAS CRÔNICAS E COM MAIS DE 60 
ANOS. 

Art.  7º  É  obrigatório  o  trabalho  remoto  dos  servidores  referidos  no  Art.  5º  do  Ato  PRE  nº 
101/2020  -  maiores  de  60  anos  e  portadores  de  doenças  crônicas  que  compõem  risco  de 
mortalidade - com observância das seguintes regras:
I - independe de concordância do gestor da sua unidade de lotação;
II - independe da ida do servidor ao Tribunal para o cumprimento de exigências burocráticas;
III - deverá ser observada enquanto estiver vigente o Ato PRE nº 101/2020.
Parágrafo único. O servidor maior de 60 anos ou portador de doença crônica cujas atividades 
sejam  incompatíveis  com  o  trabalho  remoto  poderá  exercer  outra  atividade  em  auxílio  ao 
Tribunal no formato remoto enquanto perdurarem os efeitos do Ato 101/2020, cabendo ao 
gestor da Unidade atribuir as novas atividades ao servidor bem como monitorar o trabalho 
realizado, sendo aplicáveis as regras do Art. 4º, no que couber.
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DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 8º Ficam suspensas, até ulterior deliberação da Administração, as atividades laborais dos 
estagiários  da  Sede  e  Cartórios,  a  partir  desta  data,  com  a  manutenção  das  cláusulas 
contratuais, sem prejuízo da percepção da bolsa de estágio.
§1º O auxilio transporte será pago somente por dia útil trabalhado presencialmente, dentro 
do referido mês de pagamento. 
§2º O estagiário ficará disponível para atuar remotamente, quando possível, sob a supervisão 
de seu orientador, durante o horário de estágio. 

Art. 9º Fica suspenso o recadastramento de inativos até ulterior deliberação. 

Art. 10 Fica suspenso o atendimento odontológico na Seção de Atenção à Saúde e Programas 
Sociais (SASPS), devendo os profissionais ali lotados prestarem apoio à SASPS nos serviços 
de orientação e outras tarefas internas.

Art. 11 Fica suspenso o atendimento presencial até ulterior deliberação.
§1º O atendimento aos advogados e representantes de partidos políticos deverá ser 
realizado,  preliminarmente,  por  meio  telefônico  ou  eletrônico,  nos  canais  já  disponíveis  e 
identificados na página eletrônica deste Tribunal (www.tre-es.jus.br).
§2º Na hipótese de urgência será agendado o atendimento presencial.

Art. 12 Este Ato tem vigência a partir de sua publicação até ulterior deliberação em sentido 
diverso.

Em 17 de março de 2020.

DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

Pauta de Julgamentos

Pauta de Julgamentos

PAUTA  DE  JULGAMENTO  Nº  7/2020  -  SESSÃO  ORDINÁRIA  do  dia  25  de  março  de 
2020, quarta-feira, elaborada conforme o §2º do art. 271 do Código Eleitoral e art. 
36 da Resolução TRE/ES nº 147/2019 (Regimento Interno), com início às dezessete 
horas e trinta minutos podendo, entretanto, nesta sessão ou em sessões 
subsequentes, proceder-se ao julgamento dos processos adiados ou constantes de 
pautas já publicadas.

1 - Prestação de Contas Nº 74-33.2017.6.08.0000 - CLASSE 25 -VITÓRIA - ES

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - ANO 2016
REMETENTE: Partido Social Liberal - PSL/ES, por seus responsáveis
Advogado: Ben-Hur Brenner Dan Farina - OAB: 4813/ES
RELATOR: DES. DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

2 - Prestação de Contas Nº 48-69.2016.6.08.0000 - CLASSE 25 -VITÓRIA - ES

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2015
REMETENTE: PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO (PRB) - ESTADUAL, por seus responsáveis
Advogados: Flávio Cheim Jorge - OAB: 262-B/ES e Outros
Advogados: Ludgero Ferreira Liberato dos Santos - OAB: 21.748/ES e Outros
RELATOR: DR. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS

Por fim, informa-se que de acordo com o § único do art. 18 da Resolução TSE nº 23.478, 
publicada  em  15/06/2016,  independem  de  inclusão  em  pauta  dentre  outras  hipóteses  as 
ações  de habeas  corpus, tutela provisória, liminar em Mandado de Segurança, arguição de 
impedimento  ou  suspeição,  feitos  administrativos  (exceto  pedido  de  registro  de  partido 
político),  embargos  de  declaração  (quando  julgados  na  sessão  subsequente  à  respectiva 
oposição ou, se for o caso, à apresentação da manifestação do embargado).

Vitória/ES, 17 de março de 2020.

SECRETARIA JUDICIÁRIA - TRE/ES
COSAP  SAS

PAUTA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS ELETRÔNICOS - SESSÃO ORDINÁRIA do dia 
25 de março de 2020, quarta-feira, elaborada conforme o §2º do art. 271 do Código 
Eleitoral  e  art.  36  da  Resolução  TRE/ES  nº  147/2019  (Regimento  Interno),  com 
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